
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 0014/2024 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna, autarquia 

dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna/SC, na qualidade de Órgão 

Gerenciador, com sede na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, em Joaçaba/SC, inscrito no CNPJ 

sob nº 84.591.890/0001-43, neste ato representado por sua Diretora Presidente Patrícia 

Callegari Warken, considerando o julgamento da dispensa de licitação nº 0010/2024, 

Processo Licitatório 0021/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa JB Comércio de 

Gás Ltda, na qualidade de DETENTORA, inscrita no CNPJ sob o nº 73.591.802/0001-97, 

com sede na AC Sul, Nº 1896, Bloco B, Bairro Menino Deus, no Município de Joaçaba/SC, 

neste ato representada pelo Sr. Gilmar Brunoni, inscrito no CPF sob nº 6xx.xxx.xxx-8, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as 

condições previstas no Edital de Dispensa de Licitação mº 0010/2024, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Regulamento do 

Simae – Resolução 0051/2024, e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando futura e eventual aquisição 

de carga de gás de cozinha P13 e P45 para a Sede Administrativa e Estação de Tratamento 

de Água do Simae, de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas 

no Aviso de Dispensa e seus Anexos. 

 

2. DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica 

dos preços registrados.  

2.2 Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1 Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem: 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 Carga de gás GLP 13 kg un 08 120,00 960,00 

2 Carga de gás GLP 45 kg un 06 420,00 2.520,00 

 

3.2 Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros que incidam sobre a 

contratação ou decorrentes da mesma.  



 

 

4. DA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

4.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 

01 (um) ano da data-base fixada nesta ata  

4.1.1 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

4.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

4.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, nas seguintes situações: 

4.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

4.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

4.2.3 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o Simae convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

4.2.3.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

4.2.3.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

4.2.3.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o Simae procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

4.2.4 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao Simae a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 



 

 

4.2.4.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.2.4.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Simae e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 11.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

4.2.4.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o Simae convocará os demais fornecedores, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

4.2.4.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o Simae procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.2.4.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o Simae atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

 

5. DO ACOMPANHAMENTO 

5.1 O gestor dos Contratos e/ou Autorizações de Fornecimento oriundos desta Ata de 

Registro de Preços é Francielli W. Guaragni Fiorin, lotada no Setor Contábil do Simae, e-

mail: contratos2@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

5.2 Os fiscais dos Contratos e/ou Autorizações de Fornecimento oriundos desta Ata de 

Registro de Preços serão: 

a) Para o item 1: Washington L. R. Provenssi Papini, lotado no Setor de Tratamento de 

Água e Tratamento de Esgoto do Simae, e-mail: eta@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 

3551-8200; 

b) Para o item 2: Claiton D. Martini, lotado no Setor de Materiais, Transportes e 

Patrimônio do Simae, e-mail: smtp@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O prazo de entrega do produto, contados do envio do Empenho ao e-mail informado na 

proposta, deverá ser de no máximo 01 (um) dia útil.  

6.2 Os produtos deverão ser entregues em conformidade com as características mínimas 

constantes nas especificações do objeto e com as exigências estabelecidas pelo Simae, 

constantes no Aviso de Constratação. 

6.3 Os produtos deverão ser entregues:  

a) item 1 (carga de gás 13kg): na Estação de Tratamento de Água do Simae, localizada 

na Av. Caetano Natal Branco, nº 1849, Bairro Frei Bruno, em Joaçaba/SC. 



 

 

b) item 2 (carga de gás 45kg): na Sede Administrativa do Simae, localizada na Rua 

Tiradentes, nº 123, Centro, em Joaçaba/SC. 

6.3.1 O TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DO PRODUTO SÃO DE 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.  

6.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Aviso e na proposta. 

6.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Aviso 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.6 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pelo Simae, após a verificação da qualidade e 

quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 

Simae durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

6.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do dia seguinte 

do recebimento da Nota Fiscal, desde que esteja regular.  

7.1.1 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de 

Água e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail 

tesouraria@simae.sc.gov.br e simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

a) data da emissão; 

b) dados do contrato/empenho/ata de registro de preços; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
mailto:simae@cofrenfe.com.br


 

 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

7.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte do 

Contratado, iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

7.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo 

administrativo, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.4 O Contratante poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pelo Contratado, previstos em lei ou 

nos termos do Contrato. 

7.5 No caso de atraso por parte do Contratante, desde que o Contratado não tenha 

concorrido para tanto, os valores devidos ao Contratado serão atualizados entre o termo 

final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção 

monetária. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 As despesas resultantes desta Ata de Registro de Preços ocorrerão à conta de 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do exercício de 2024, consignadas no: 

 

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.001 
FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.122.0028/ 17.512.0028 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.208/2210 

 

9. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

9.1 Fornecer os produtos nos prazos máximos estabelecidos no item 7 desta Ata de 

Registro de Preços, obedecendo rigorosamente às especificações técnicas do Aviso de 

Contratação. 



 

 

9.2 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 

Processo Licitatório. 

9.3 Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material causados ao SIMAE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. O SIMAE ficará alheio à 

relação jurídica que se estabelecer entre a DETENTORA e os terceiros eventualmente 

prejudicados por tais danos. 

9.4 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

objeto.  

9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor. 

 

10. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO SIMAE 

10.1 Tomar todas as providências necessárias à execução do objeto. 

10.2 Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor Presidente 

do SIMAE, visando à fiscalização da execução do Contrato e desta Ata de Registro de 

Preços. 

10.3 Efetuar o pagamento à DETENTORA, de acordo com o item 8 desta Ata de Registro de 

Preços. 

10.4 Indicar o local em que os produtos deverão ser entregues; 

10.5 Permitir ao pessoal da Contratada, o acesso ao local de entrega, desde que 

observadas às normas de segurança; 

10.6 Emitir, através do Setor de Materiais, Transporte e Patrimônio, Autorização de 

Fornecimento/Empenho para a execução dos itens objeto da presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA 

11.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo Simae, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

 

11.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por 

despacho da Diretora Presidente do Simae, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

11.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores que apresentaram proposta, 

observada a ordem de classificação. 

11.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Simae, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

11.5 Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na 

condição de não participantes, aderirem à esta ata de registro de preços  

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Contratado, garantida a prévia 

defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, e 

neste Ata de Registro de Preços. 

12.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, ao 

Contratado são: 

I – Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 

II - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 

administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na entrega do 

produto, cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite 

de 30% (trinta por cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a Contratada não entregar os produtos, 

desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada 

sobre o total ou a parte inadimplente. 

III – Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, de acordo com o art. 156, §4º, 

da Lei Federal nº 14.133/21: o CONTRATADO, sem prejuízo das demais cominações 

legais e contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com o Contratante, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, na hipótese de: 



 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, 

§5º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o Simae e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pelo Simae ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Simae. 

12.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Regulamento do Simae – Resolução nº 

51/2024. 

 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1 O Simae se compromete a publicar o extrato da presente Ata, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

14. DOS CASOS OMISSÕES E CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se 

faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

14.2 A existência de preços registrados não obriga o Simae a adquirir os produtos objeto 

desta Ata, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação total ou 

parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, a DETENTORA do 

registro terá sempre preferência.  

14.3 A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente impedindo os 

efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos 

 

 15. DO FORO 

 15.1 Fica eleito o foro da comarca de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas desta Ata 

de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais 

favorável.  

  

Joaçaba- (SC), 19 de abril de 2024. 

 

 

 

____________________________________ 

Patrícia Callegari Warken 

Diretora Presidente do Simae 

 

 

 

_____________________________________ 

Gilmar Brunoni 

JB Comércio de Gás Ltda. 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

] 

_____________________________________ 

 

 

 

_____________________________________ 

 

 


